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PARECER IURÍDICO

REFERÊNCIA: Processo Licitatório No 0M/2024;

No DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:001./2024 - SEMUS;

MODALIDADE: Dispensa de Licita@o;

ASSUNTO: Contratação de empresa para execução de serviço em Próteses

Dentárias, para atender demanda do(a) Fundo Municipal de Saúde de Axixá do

Tocantins- TO;

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde de Axixá do Tocantins.

I. RELATÓRIO.

O IlustrÍssimo senhor Secretário Municipal de Saúde do municÍpio de

Axixá do Tocantins /TO, solicita Parecer ]urÍdico sobre legalidade da contratação

de empresa paÍa execução de serviço em Próteses Dentárias, paÍa atender

demanda do(a) Fundo Municipal de Saúde de Axixá do Tocantins- TO, conforme

especificação, no valor de R$ 58.606.60 (cinquenta e oito mil seiscentos e seis reais

e sessenta centavos), com fundamento no art. 72, inciso III da Lei Federal

1,4.133/21,.

É o relatório.

2. DAS CONSTDERAçÕES.

Inicialmente, incumbe salientar que esta maniÍestação é emitida nos

termos do disposto no art. 7Z inciso III, da tei Federal 74.133/21., de modo que

se restringe aos aspectos jurÍdicos da demanda.

Questões técnicas alheias ao Direito e o ytlzo de conveniência e

oportunidade (mérito administrativo) não integram as atribuições desta
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assessoria juríüca, unur vez que são de responsabilidade das

autoridades administraüvas do órgão assessorado.

Trata-se de procedimento administrativo referente à contratação de

empresa para exeflrção de serviço em Próteses Dentárias, para atender demanda

do(a) Fundo Municipal de Saúde de Axixá do Tocantins- TO.

2.I. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

O Estudo Técnico Preliminar é o documento definido como a primeira

etapa da contratação, caracteriza o interesse público envolvido e evidencia o

problema, trazendo a melhor solução possível, também perrritindo a análise da

viabilidade técnica, socioeconômica e ambental da contratação.

Quanto ao tema, a Lei no'1,4.133/202L nos dá ürúizes acerca do Estudo

Técnico Preliminar. Eis o recorte:

'Art.6o Para osfins desta Lei, mnsidsam-se:

(...)

XX - estudo técnico preliminar: daanmento constitutioo da primeira

eta?a do plonejwnento de uma contratação que caructeriza o interesse

publico enooloido e a saa melhor solução e ü base ao

anteprojeto, ao tefino de referência ou ao projeto básico a serem

elaborados cttso * conclua pela oiabilidade dn contratação;

(...)

Art.18. Afase preyratóia do proces* licitatório é caractcrizada pelo

planSammta e ilaoe compatibilizar-se cam o plano de contratações

anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 ilrsta Lei, senrpre que

elaborado, e cüm as leis orçtmentárias, bem ümo ubordar todas as

considnações técnicx, nerctdológicns e de gestão que podun interferir

na mntrataSo, compreendiilos:

(...)

§L0 O estudo técnico preliminar a que se refere o incis I do caput deste

artigo dmerá midanciar o problema a *r resoloido e a sua melhor

soluçio, de modo a pemitir a aoaliação dt oiabilidnde

técnica e econômica da contrataçÃa, e canterd os seguintes elemeatos:
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I - descrição da necessidade da contmta$o, cotsiilcrado o problant a

xr resloido xb a prspectioa da interesx p,úblico;

lI - demonstração da prmisão da untratação no plnno de cüntratuções

anual, sempre qtrc elaborado, de modo t indicar o seu alinhtmento com

o planqamento da Administraúo;

III - requisitos da contratafia;

IV - estiffiatiaas das quantidadespara a antrataçfro, acompanhadns dns

ruemórias de aílculo e dos dacuntentos que lhes dãa suporte, que

co.nsidermt interdryendências com outras contratações, dt modo a

possibilitar economia de esmla;

V - leoantamento de flrcrcada, que mtaiste na aruilise das alternatiaas

possíoeis, e justifictüot téaúu e et:onôrnim ih esmlha do tipo de

solu$o a cantrat*r;

VI - estimatioa dt oalor da contrataçfro, acompanha.da dos preços

unihírios referenciais, dm memórias ile cálculo e ilos docunrcntos que

lhe üío supürte, que poilerão constar de anero claxifcatlo, se a

Administraçio optar por ?reseraar o seu sigilo até a conclusão da

licitaçãa;

Vll - ilcscriçÃo ila soluçio camo um toilo, indusioe das axigências

relacionadas à manutenção e à sssistência técttiu, quando for o cítso;

VIII - justificatioaspara o parcelamento ou não da mntratação;

IX - ilemonstratioo dos resultudos pretandidos em termos de

emnwnicidade e de melhor qraoeitwnento dos recursos humanos,

materiais e ftwnceiros üsponíaeis;

X - proaidências a seran adotadas pela Administrafio prmiamente à

celebraSo do contrato, inclusiae quanto à capacitação de seraidores ou

de empregadospara fiscaliza$o e gwttÍo confratual;

Xl - contratações conelatas e/ou interdependentes;

XII - descriçio de possíoeis impactos mtbiertais e respectiaas medidns

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consutto de energia e de

outros recuÍsoq ben cúÍtto logísticn rrüerffi pafit

desfazimento e reciclageru fu bens e refugos, quando apliafuel;
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a) definição do objeto, incluídos sua natulen,o, u quantitatioos, o

pran ilo contrato e, x for o cítso, a possibiliilade de sua

prorrogação;

b) funilnnenta$o da contrataso, que consiste nn referência aos

estudos técnicos preliminares conespondentes ou, quando não for
possíoel dioulgar esxs estudoq no extrato das partes que não

contio ercm inlormações sigílo*ts;

c) fuscri$o da xlufio tomo utn todo, considerailo todo o ciclo de

aida do objeto;

d) requisitos dn contrataçio;

e) modelo de exeango do obieto, que consistena definifio de como

o contrato dtoerá produzir os resultutdos yetendidos desde o xu início

até o seu mcerramento;

, modelo de gestãa do contrato, que descrme como a execução do

objeto sení acompanlwda e fiscalizadn pelo orgão ou entidaitc;

9 critérios ile mediçio e de pagonento;

h) forma e critérios de selego do fornecedor;

rr'1, jl,rcljl,i ri:

{,
r.i,i}àümmmmú6ü&Hj*ttli,,,i.i,..

XJII - posicionanranto condusiao sobre a ade quaçno da contrataçio parn

o atandimento da necessidade a que x destinn.

§20 O estudo técnico preliminar ilmerá rcnter ao mmos os elenentos

preoistos nos incisos I, lV, Vl, VIll e XIII do § 70 deste arügo e, quando

não contemplar os demais elementos preoistos no referido parágrafo,

rytr esentar as dniiilts j ustificatioas."

2.2. DO TERMO DE REFERÊNCIA.

Sobre o tertno de referência, deve ser elahrado com base nos estudos

técnicos Preliminares, tendo zua definição e parâmetros esculpidos na Lei no

L4.133/2021. Eis o recorte:

"Art.6o Para ufins destal-?i, consideram-se:

(...)

XXIU - tenno ile rcfeÉncia: docnnaúo nccessôrio para a
cotfratação de bens e suoiços, qae deae conts os segaintes

pmâmcttos e elcmentos descritio os :
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ü estimatioas ilooalor ih antratagio, acompanhadas ilospreços

unitários refomciais, das memffios de aílaio e dos doanmeatos que

lhe dão suporte, aom os parfunetrcs utilizados Wra a

obtenfio dos preçns e Wra os reryectioos cálculos, que dmen constar

de doanmento xryrado e classifiudo;

il ailequa$onçmrrnilírta;Qfifonos*)'

A Corte de Contas tem entendimento reuüulsoso no sentido de que,

mesmo nas dispensas e inexigibilidades de licitação, é imprescindível a

elaboração de um proieto básico ou terrno de referência conforÍne a decisão

abaixo:

"De igual sorte, flo que tange às licitações e cofltratos, os conselhos

dmem cwnprooar que a instituiçio mntratada detém inquestionáoel

rqutaçio éticn-profissional e qae o objeto do aiuste é consentâneo cont

a fnalidadc estatutárin da emprex, ex oi dos arts. 24, XIII, 26,

Wr,ígraío únim, II, e 113, tryut, ila Lei no 8.666/1993. Ns mesma linha,

com base nos atts. 7, 25, 26, parúgrafo único, ll, e 11 3, caput, dn mesm a

l*i, as entiilade ileoan comptüwü tt inoiabiliilade de competiçdo

rnsejadma de untratação ilirett por inu.igibiliikile de licitação, cuio

Woces* nõo pde prexindir ile praieto fuísicn regularmente elaborado.

Mais ainda. elns dmem promoou a ilroidapublicação do ato de dispenxt

ila licitutção, nos tennos do art. 26, ryut, e 6'L, parágr$o único, dessa

bi. Deoem tcmbén submeter asminutas de untrato ao exmre préoio

da asxssoria juríüm, ao xbor do art. i8, parógrafo único, do Estatuto

ilre Licita@s e Contratw. (Aúrdão TCU no 1.8952005-Plenário)"

2.3. DA ESTIMATwA DE PREçOS.

Sobre esse quesito, o aÍt. 72, IÍ, da Leí no 1.4.L33/2021", estabelece a

necessidade de documento estimando as despesas, que deverão ser calculadas na

forma estabelecida no art. 23 damesma Lei.

'Art. 23. O oaíor preoimnmte estimailo da wntratação deoerá ser

compatíoel con os oalmes praücados pelo mercado, considerados os

preps mnstants de funcos de dodupriblicos e as quantidades a *rem

contratada§, obxroadas a Wtencial economin de escala e as

peculiaridades do local de execuçia do obleto.
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§ Io No proceso licitatório pma aquisiçio ile bms e contrataçdo de

xroiçns en geral confonne regulmneato, o oalor estbnado xná ilcfnido

cont fu* no melhor prcço aferido Wr mein da

utilização dos xguintes parhnetrcs, adotadre de forma combinada ou

nõo:

I - composiqio de anstos unitúriosmmores ou iguais àmediatw do itmt

correspondente no púnel para cotsulta de preços ou no banm de preços

em yúde ilisponíaeis no Portal Nacional de

Contratryões P úbliuts (PN CP) ;

II - contratações sirnilares feitas pela Adtninistração Pública, ent

exea4ão ou concluídas no período dc 1 (um) ano anterior à data da

Wsquiil de Freps, inclusioe mediante sistema de

registro de preçns, obseruado o índice de atualimçio de preços

cnnespondente;

III - utilizafio de dados de pesquix publiuda ern mídia especializada,

de tnbeln de rcferência formalmente ayooadn pelo Poder Executioo

feilual e de sítios eletrônicos e4tecidizados ou de domínio amplo, desde

que contenhun a dúa e hora ile acaso;

IV - pesqui* direta catn no mínimo 3 (três) tornccedores, ruediante

*licitafufomal de cotaçio, desde que xjaaprexntada justificatioa da

exolha desxsfarnecedorcs e que nãa tenhom sido obtidos os oryamentos

cun mais ile 6 (xis) meses de anteceüncia da data ile dioulgação do

eütal;

V - pesquiw na bax nadonal ile notas fixais eletrônicas, na forma de

regulamento.

(...)

§ 4o Nas mntratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa,

quando não for possíoel estinrar o oalor do obieto nn forma estabelecjdtt

nos §§ 7o, 20 e 3o deste artigo, o contratado deoerá

comprooar prmiamente que os preços estão an unformidade com os

praticados em contrafu@ semelhantes de objetos dt mesrna natureza,

por meio da apre*ntaúo ile notas fiscais emitiiilts para outros

contratanta no períoilo de até 7 (um) ano antarior à datu ih contratação

pela AdministraçÃo, ou por outro meio idôneo.'

I . :::rt,: t,i l1l .. :l
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Tendo em conh a nafureza estritamente técnica do orçamento, a

adequação da metodologia empregada para estimar o valor de mercado do objeto

contratual deixará de ser examinada por este Órgao Jurídico, posto ser

atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisÍna do exame da estrita

legalidade.

Dessa forma, recomenda-se que o Administrador, ao estimar as despesas,

observe os critérios supracitados na Íorma da l,ei n" 14.13312A21,.

2.4. DO PLANO ANUAL DE CONTRATAçÔES E DA LEI DE

DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS.

Por razão do inciso VII e §1o do artigo 12 e do artigo t8 da Lei no

1,4.133/2021,, necessita-se que haja a certiÍicação de que o objeto da contratação é

contemplado no Plano Anual de Contratações e s,era compaúvel com a Lei de

Diretrizes Orçamentárias.

É. necessário íIue a adminisúração demonstre que o obieto a ser

contratado encontra-se elencado no Plano Anual de Contratação elaborado em

2022.

2.5. DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS

oRçAMENTÁRrOS COM A DESPE§A.

O artigo 72, incin IV da Leú4.133/21 d*ernrulla que haia a demonstração

da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido.

Assim, deve a Adminiseaão verificaÍ se o real valor da contratação,

compaübiliza com o Tenno de Referência e o Estudo Técnico Preliminar, e,

demonstrar nos autos a disponibilidade financeira paÍa acontratação.

L6. DO RESPEITO AO LIMITE DE VALOR

m
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Vale-se aqui da dispensa de licitação em decorrência do valor, entretanto,

para a devida qtilização deste meio de contrahção cabe à autoridade demonstrar

que o limite do inciso II do artigo 75 foi respeitado.

Para isso, a própria Lei 14.133 /2021define, por meio de seu §1o do artigo

75, que:

"§ 10 Parafins de aferição dos oalores que atendtm aoslimites referidos

nos incisos I e II ilo mput date artigo, dneúo xr obxruados:

I - o somntório do que for despendido no exercício financeiro pela

r espe ctiot unidade gestora;

II - o somatória da despe* realimda om objetos de mesma naturezq

entetdidos cono tais aqueles relatiws a contratações no ffiesffio ramo

de atioidade.'

Nesse sentido, ante a ausência de informação nos autot deve a

Administração demonstrar a devida obsen/ância ao limite de valor p.rra a

contratação, considerando as premissas do normativo supratriurscrito.

2.7. DA COMPROVAçÃO nU QUE O CONTRATADO PREENCHE OS

REQUISITOS DE HABILITAçÃO E QUALIFICAçÃO MÍNIMA

NECESSÁRIA.

No tocante aos requisitos de habilitação, mesmo nas hipóteses de dispensa

ou inexigibilidade de licitação, deve o fornecedor preúamente à celebração do

contrato, comprovar o cumprimento da habütação iurídica, da regularidade

fiscal e trabalhista e da qualificação técnica e econômico-financeira a serem

atendidas pela futura contratada, com relação aos aspectos considerados

essenciais à regularidade da contratação (arts. 62, « a 7A e 72, V, da Lei no

74.133/2021).

Recomenda-se que a Administração realize consulta, conforme

parâmetros antes ditos, para garantir a existência plena das condições de

habilitação.

L8. DA IUSTTFTCATTVA DO PREÇO.

rilIllIFlr8ffi
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Estabelece o aÍt. 72, inc. VlI, da Lei no 14.7§/2A21, que o preço estimado

a ser praticado deve vir expressamente iustiÍicado nos autos.

Consoante adiantado acima, recomenda-se à Administração que junte ao

prlocesso a motivação explicita, em consonância com pesquisa de mercado.

2.9. DA MINUTA DE CONTRATO.

Cumpre observar o disposto na Lei no L4.133/2021. acerca do instrumento

de contrato, oerhis:

"Art.95. O insffumento ile mntrato é obrigatório, salw nas seguintes

hipítesa, effi que a Adninistração poderá substihtí-lo por outro

instrummto la6hl, cümo carta-contrato, nota de

empenln ile dqpes, autorin$o ile mmpra ou ordem dc execução de

seroiço:

I - üsryns ile licitação em razõo dc oalor;

II - cunpras cam entrega imediatn e integral ilos bens adquiridos e dos

quais não resitmt obrigações futuras, inclusioe quanto a ussistência

témica, independentanente de xu oalor.

§1'À hipótexs de substituição ilo instrumento de contrato, aplica-se,

no que auber, o disynsto no art.92 data Lei.

§2o E nulo e de nenhum efeito o contrato oerbal com a Administração,

sloo o dc pequmas cotflpÍas ou o de prestafio de xroiços de pronto

pagamento, assim entendidos aqueles de aalor não superior a Rg

1.0.000,W (dez mil reais)*

Nesse sentido, a nova lei de licitações prevê a obrigatoriedade do

instrumento de contrato, havendo exceção justamente para os casos de dispensa

de licitação em razão de valor e de compras com entrega imediata e integral dos

bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras.

No caso em tela, optou-se pela realização de contrato, cuja minuta

preenche todos os requisitos legais.

2.10. DA AUTORTZAçÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE.

Jr::lt:jlfi.i*J,:. l.
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No que se refere à autorização, ressalte-se que a Administração deve se

certificar da obediência às regras internas de competência para autorização da

presente contratação.

Nesse sentido, após atender a todas as recomendações exaradas neste

Parecer, a autoridade competente deve proceder com a autorização exigida pelo

aÉigo 72,VlIí, da Lei n" 14.133/20ã.

Além disso, cumpre obsenrar o disposto no art. 72, parígraÍo único da

Lei no 74.133Í202a, definindo que o " ato que autoiza a contrata$o direta ou o extrato

decorrente do contrato deoerá ser diaulgado e manüdo à disposição do público em sítio

eletrônico oficial".

É dever da Administração divulgar o ato que autoriza a dispensa de

licitação em tela, em sítio eletrônico oficial do órgão, como também no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

3. CONCLUSÃO.

Em face do exposto, manifesta-se esta Assessoria Iurídica no sentido da

APROVAçÃO da minuta de contrato, bem como manifesta pela LEGALIDADE

do procedimento de dispensa de licitação, resalvado o jr,ízo de mérito da

Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeirot que escapam à

análise jurídica deste órgão de consultoria.

Registre-se, por fim, que não há determinação legal a impor a fiscalização

posterior de cumprimento de recomendações feitas.

Eis o teor do BPC (Manual de Boas Práticas Consultivas) no 05: "Áo Órgão

Consultioo que em caso concteto haja exterioizndo juízo condusiao dc aprooa$o de

minuta de edital ou contrato e tenha sugeido as altera{oes necessáias, não íncumbe

pronunciamento subxquente de oeificação ilo anmpimento das recomendações

consignadas".
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É o parecer!

Axixá do Tocantins,

PARENTE

0AB/IO 6s11-A

Assessor |urídico
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